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informar os cinco últimos caracteres do código de controle da procuração gerada no
aplicativo de que trata o caput, sem traços ou pontos." (NR)

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ HUMBERTO VALENTINO VIEIRA
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO

DE CADASTROS E BENEFÍCIOS FISCAIS
PORTARIA Nº 16, 30 DE JULHO DE 2020

Dá publicidade ao resultado obtido pelos servidores
da Receita Federal do Brasil que atuam na
modalidade de Teletrabalho na atividade de "Gerir
Cadastros Tributários e Aduaneiros" nas Delegacias
da Receita Federal do Brasil (DRF) e
Superintendências Regionais da Receita Federal do
Brasil (SRRF), referente ao 2º trimestre de 2020.

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS E BENEFÍCIOS FISCAIS, no
uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27
de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de
10 de agosto de 1995, na Portaria MF nº 196, de 14 de junho de 2016, e no inciso I do
§ 1º do art. 21 da Portaria RFB nº 2.383, de 13 de julho de 2017, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dá publicidade ao resultado obtido pelos servidores da
Receita Federal do Brasil que atuam na modalidade de Teletrabalho na atividade "Gerir
Cadastros Tributários e Aduaneiros" nas Delegacias da Receita Federal do Brasil (DRF) e
Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil (SRRF), referente ao 2º trimestre
de 2020, conforme Anexo Único desta Portaria.

§ 1º Em decorrência da Portaria RFB nº 1.086, de 29 de junho de 2020, a meta
para o 2º trimestre de 2020 é de 1,00

§ 2º Os resultados individualizados por servidor são divulgados no Boletim de
Serviço da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

CLOVIS BELBUTE PERES

ANEXO ÚNICO

. At i v i d a d e Meta Resultado

. Gerir Cadastros Tributários e Aduaneiros 1,00 1,33

BANCO CENTRAL DO BRASIL
RESOLUÇÃO CMN Nº 4.839, DE 30 DE JULHO DE 2020

Altera o preço de referência para as operações de
Financiamento Especial para Estocagem de
Produtos Agropecuários (FEE) de algodão em
pluma; reduz a taxa de juros dos créditos de
custeio e investimento ao amparo do Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf) para os agricultores cujas atividades foram
prejudicadas pelo "Ciclone Bomba" de 2020; e
eleva os limites de financiamento ao amparo da
Linha Crédito de Industrialização para
Agroindústria Familiar (Pronaf Industrialização de
Agroindústria Familiar).

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de
dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão
realizada em 30 de julho de 2020, tendo em vista as disposições do art. 4º, inciso VI,
da Lei nº 4.595, de 1964, dos arts. 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de
1965, e do art. 49 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, e § 3º do art. 3º da
Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, resolveu:

Art. 1º A Seção 6 (Normas Transitórias) do Capítulo 3 (Operações) do
Manual de Crédito Rural (MCR) passa a vigorar com a seguinte alteração:

"21-A - A instituição financeira poderá considerar o indicador de preços do
algodão em pluma CEPEA/ESALQ/USP como valor base para o financiamento de que
trata o item 21." (NR)

Art. 2º A Seção 18 (Normas Transitórias) do Capítulo 10 (Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf) do MCR passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"12 - No ano agrícola 2020/2021, a instituição financeira poderá conceder
crédito rural de custeio, de que trata o MCR 10-4, e de investimento, de que trata o
MCR 10-5, aos agricultores familiares beneficiários do Pronaf, dos municípios da região
Sul que tenham decretado situação de emergência ou estado de calamidade pública
em decorrência do "Ciclone Bomba" de 2020, com reconhecimento pelo Governo
Estadual, observadas as seguintes condições:

a) encargos financeiros: o definido no MCR 10-4-2 "a" para operações de
custeio, e no MCR 10-5-5 "c" para operações de investimento;

b) o disposto neste item não se aplica aos créditos para aquisição de
animais, caminhonetes de carga e motocicletas, tratores e implementos associados,
colheitadeiras e suas plataformas de corte e máquinas agrícolas autopropelidas para
pulverização e adubação." (NR)

"13 - No ano agrícola 2020/2021, os limites do Crédito de industrialização
para Agroindústria Familiar (Pronaf Industrialização de Agroindústria Familiar), de que
trata o MCR 10-11-1-"c", podem ser ampliados para:

I - pessoa física: até R$60.000,00 (sessenta mil reais);
II - empreendimento familiar rural - pessoa jurídica: até R$300.000,00

(trezentos mil reais), observado o limite de que trata o inciso I por sócio relacionado
na Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) pessoa jurídica emitida para o
empreendimento;

III - cooperativa singular: até R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais),
observado o limite de que trata o inciso I por associado relacionado na DAP pessoa
jurídica emitida para a cooperativa;

IV - cooperativa central: até R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais),
quando se tratar de financiamento visando ao atendimento a, no mínimo, duas
cooperativas singulares a ela filiadas, observados os limites previstos no inciso III,
relativo aos produtos entregues por essas, bem como a sua armazenagem, conservação
e venda, desde que os produtos não tenham sido objeto de financiamento concedido
às cooperativas singulares ao amparo desta linha." (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO
Presidente do Banco Central do Brasil

RESOLUÇÃO CMN Nº 4.840, DE 30 DE JULHO DE 2020

Altera o prazo de vencimento das parcelas de
operações de crédito rural de mutuários cujas
atividades foram prejudicadas pelas medidas de
distanciamento social ligadas à pandemia de Covid-
19, de que trata a Seção 22 (Operações de custeio e
investimento prejudicadas em decorrência das
medidas de distanciamento social adotadas para
mitigar os impactos da pandemia provocada pelo
Covid-19 - Resolução nº 4.801/2020) do Capítulo 18
(Renegociação de Dívidas Originárias de Operações
de Crédito Rural) do Manual de Crédito Rural (MCR);
e altera o prazo relativo à decretação de situação de
emergência ou estado de calamidade pública em
municípios afetados por seca ou estiagem para fins
da renegociação de operações de crédito rural de
que trata a Seção 23 (Operações que tiveram
prejuízos em decorrência de seca ou estiagem em
municípios com decretação de situação de
emergência ou estado de calamidade pública -
Resolução nº 4.802/2020) do Capítulo 18
(Renegociação de Dívidas Originárias de Operações
de Crédito Rural) do MCR.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de
dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada
em 30 de julho de 2020, tendo em vista as disposições dos arts. 4º, inciso VI, da Lei nº
4.595, de 1964, 4º, 14 e 21 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, e 5º da Lei nº
10.186, de 12 de fevereiro de 2001, resolveu:

Art. 1º A Seção 22 (Operações de custeio e investimento prejudicadas em
decorrência das medidas de distanciamento social adotadas para mitigar os impactos da
pandemia provocada pelo Covid-19 - Resolução nº 4.801/2020) do Capítulo 18
(Renegociação de Dívidas Originárias de Operações de Crédito Rural) do Manual de Crédito
Rural (MCR) passa a vigorar com a seguinte alteração:

"1 - Ficam as instituições financeiras autorizadas a prorrogar, para até 15 de
dezembro de 2020, o vencimento das parcelas vencidas ou vincendas no período de 1º de
janeiro de 2020 a 14 de dezembro de 2020, das operações de crédito rural de custeio e
investimento contratadas por produtores rurais, inclusive agricultores familiares, e suas
cooperativas de produção agropecuária, cuja comercialização da produção tenha sido
prejudicada em decorrência das medidas de distanciamento social adotadas para mitigar os
impactos da pandemia provocada pela Covid-19, mantidas as demais condições
pactuadas.

................................................................................." (NR)
Art. 2º A Seção 23 (Operações que tiveram prejuízos em decorrência de seca ou

estiagem em municípios com decretação de situação de emergência ou estado de
calamidade pública - Resolução nº 4.802/2020) do Capítulo 18 (Renegociação de Dívidas
Originárias de Operações de Crédito Rural) do MCR passa a vigorar com a seguinte
alteração:

"1 - Ficam as instituições financeiras autorizadas a renegociar as parcelas e as
operações de crédito rural de custeio e de investimento, em situação de adimplência em
30 de dezembro de 2019, lastreadas com recursos controlados de que trata o MCR 6-1-2,
vencidas ou vincendas de 1º de janeiro de 2020 a 30 de dezembro de 2020, inclusive
aquelas prorrogadas por autorização do Conselho Monetário Nacional (CMN), contratadas
por produtores rurais e pelas cooperativas singulares de produção agropecuária que
tiveram prejuízos em decorrência de seca ou estiagem em municípios com decretação de
situação de emergência ou estado de calamidade pública no período de 20 de dezembro
de 2019 a 30 de junho de 2020, reconhecida pelo Governo Estadual, observadas as
seguintes condições:

................................................................................." (NR)
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO
Presidente do Banco Central do Brasil

RESOLUÇÃO CMN Nº 4.841, DE 30 DE JULHO DE 2020

Altera a Resolução nº 3.854, de 27 de maio de 2010,
que dispõe sobre a declaração de bens e valores
possuídos no exterior por pessoas físicas ou jurídicas
residentes, domiciliadas ou com sede no País.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de
dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada
em 30 de julho de 2020, com base no art. 1º do Decreto-lei nº 1.060, de 21 de outubro
de 1969, e tendo em vista a Medida Provisória nº 2.224, de 4 de setembro de 2001, e o
§ 1º do art. 201 do Decreto-Lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943, resolveu:

Art. 1º A Resolução nº 3.854, de 27 de maio de 2010, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

"Art. 2º A declaração de que trata o art. 1º, inclusive suas retificações, deve ser
prestada anualmente, por meio eletrônico, na data-base de 31 de dezembro de cada ano,
quando os bens e valores do declarante no exterior totalizarem, nessa data, quantia igual
ou superior a US$1.000.000,00 (um milhão de dólares dos Estados Unidos da América), ou
seu equivalente em outras moedas.

................................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de setembro de 2020.

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO
Presidente do Banco Central do Brasil

RESOLUÇÃO CMN Nº 4.842, DE 30 DE JULHO DE 2020

Consolida os critérios gerais para mensuração e
reconhecimento de ativos e passivos fiscais,
correntes e diferidos, pelas instituições financeiras e
demais instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de
dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada
em 30 de julho de 2020, com base nos arts. 4º, incisos VIII e XII, e 31 da referida Lei, e no
art. 61 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e tendo em vista o disposto no Decreto
nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, resolveu:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO
Art. 1º Esta Resolução consolida os critérios gerais para mensuração e

reconhecimento dos ativos e passivos fiscais, correntes e diferidos, pelas instituições
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras
de consórcio e às instituições de pagamento, que devem observar a regulamentação
emanada do Banco Central do Brasil, no exercício de suas atribuições legais.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:
I - ativo fiscal diferido: valor do tributo sobre o lucro recuperável em período

futuro relacionado com:
a) diferenças temporárias dedutíveis;
b) compensação futura de prejuízos fiscais não utilizados; e
c) compensação futura de créditos fiscais não utilizados;
II - diferença temporária: despesas ou receitas reconhecidas no exercício e

variações patrimoniais reconhecidas diretamente no patrimônio líquido ainda não
dedutíveis ou tributáveis para fins de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e de
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